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Gestão Ambiental e Políticas Ambientais
Gestão integrada na legislação de recursos naturais

Resumo

Este estudo avalia o potencial para a criação de novas Unidades de Conservação (UC) no estado do Rio de Janeiro, área que abriga remanescentes críticos e ameaçados do Bioma Mata Atlântica. Diante da necessidade de metodologias que reduzam a subjetividade no planejamento ambiental, integrou-se o uso de Sistemas de Informações Geográficas (SIG), por meio do software QGIS, ao método multicritério de Processo Analítico Hierárquico (AHP). Foram utilizadas bases de dados espaciais do IBGE (ano 2020) avaliadas a partir de cinco variáveis determinantes: tamanho do fragmento, declividade do terreno, distância das rodovias, densidade de nascentes e rede de drenagem. Os resultados permitiram identificar que as variáveis selecionadas contribuem para a criação de UC no Bioma Mata Atlântica. Conclui-se que a abordagem metodológica e os pesos adotados para cada critério fornecem um subsídio técnico-científico robusto para a tomada de decisão pelos setores público e privado, auxiliando no ordenamento territorial e no cumprimento de metas globais de conservação da biodiversidade.
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Introdução

As Unidades de Conservação (UC) são instrumentos legais voltados à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade. Além disso, a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), apresenta objetivos quanto à manutenção, preservação, conservação, a restauração da biodiversidade e dos ecossistemas naturais. No entanto, essas áreas frequentemente sofrem pressões decorrentes da dinâmica urbana e de atividades antropogênicas, como ocupação irregular, desmatamento e uso inadequado dos recursos naturais, fatores que comprometem sua integridade ecológica e a efetividade das estratégias de conservação (Silva et al., 2025; Silva Júnior et al., 2025).
No estado do Rio de Janeiro, identifica-se um arcabouço legal específico voltado à proteção de áreas destinadas à conservação. A Constituição Estadual, em seu Art. 268, discrimina os principais ecossistemas presentes no estado e estabelece diretrizes para a definição de áreas a serem protegidas, em consonância com a legislação ambiental vigente (Rio de Janeiro, 1989). Segundo o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) 13,94% do território do Rio de Janeiro é classificado como UC (CNUC, 2025).
Nesse contexto, ressalta-se que tais áreas demandam ações contínuas de manutenção e monitoramento das condições ambientais, uma vez que, com o avanço das geotecnologias, Sistemas de Informações Geográficas (SIG), especialmente do sensoriamento remoto, tornou-se possível obter informações espaço-temporais de forma sistemática e em diferentes escalas (Carvalho; Silva; Souza, 2024). 
No entanto, mesmo com sua ampla aplicação em estudos ambientais, ainda há lacunas quanto à integração desses indicadores em modelos decisórios estruturados, que considerem simultaneamente múltiplos critérios e suas inter-relações. Diante desse cenário, propõe-se uma abordagem metodológica baseada na integração entre SIG e as variáveis de entrada no método de Processo Analítico Hierárquico (AHP) amplamente utilizado em processos de tomada de decisão e reconhecido por sua capacidade de hierarquizar critérios de forma sistemática e consistente (Dias; Silva, 2014; Tolentino et al., 2023).
Diante do exposto, o presente trabalho teve o objetivo de apresentar uma metodologia para a identificação de áreas prioritárias para a conservação e paralelamente auxiliar o poder público e privado na criação de novas UCs no estado do Rio de Janeiro.

Metodologia
Para alcançar o objetivo proposto foram necessárias consultam em artigos científicos, teses, dissertações e trabalhos completos publicados. Logo após, foram selecionadas cinco variáveis que passaram pelo processo de reescalonamento, aplicação do método AHP e tratamento adequado em ambiente SIG, que favorecem a identificação de fragmentos florestais prioritários para a criação de UC.
As pesquisas selecionadas consideraram consulta aos órgãos ambientais e aos profissionais de meio ambiente para a escolha das variáveis (Lopes; Lourenço; Reuss-Strzelnik, 2016; Nogueira; Santos; Bertoncini, 2020; Silva; Santos; Vargas, 2019; Cavalcante; Souza; Costa, 2020; Coelho et al., 2024). A análise adequada contribuiu para a seleção de variáveis relevantes no processo de escolha das áreas prioritárias para conservação no estado do Rio de Janeiro. Foram definidas como variáveis: tamanho do fragmento, declividade do terreno, distância das rodovias, densidade de nascentes e rede de drenagem, com base em revisão bibliográfica.
Para a aplicação do método, foram utilizados dados disponíveis no Banco de Dados e Informações Ambientais (BDiA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em seguida, no software QGIS (versão 3.38), os dados vetoriais foram categorizados nas seguintes classes: Floresta Estacional Semidecidual das Terras Baixas, Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana, Floresta Ombrófila Densa Montana, Floresta Ombrófila Densa Submontana, Florestamento/Reflorestamento, Formação Pioneira com influência fluvial e/ou lacustre, Formação Pioneira com influência fluviomarinha e Formação Pioneira com influência marinha, totalizando 08 classes diferentes para a formação florestal.
Para a aplicação do AHP, utilizou-se a ferramenta “Calculadora Raster” do QGIS, seguindo os procedimentos necessários para a comparação par a par das variáveis consideradas.

Resultados e Discussão
O estado do Rio de Janeiro abriga a floresta mais devastada do Brasil, a Mata Atlântica (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2023). A criação de novas áreas para a conservação dos fragmentos florestais apresenta uma estratégia para minimizar a perda da biodiversidade e assegurar a proteção dos fragmentos florestais remanescentes.
A metodologia empregada permite a comparação das variáveis de maior relevância para a criação de novas UCs no estado do Rio de Janeiro. Fragmentos florestais de maior área contínua conservam aproximadamente 12% mais espécies animais do que aglomerados de fragmentos menores (Bianchini, 2015).
A declividade do terreno está relacionada às áreas de uso restrito e Áreas de Preservação Permanente (APP) de declividade, ambas descritas na Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal). A combinação entre declividade do terreno e a incidência de solo argiloso e solo exposto intensifica a vulnerabilidade ambiental e aumenta o risco de processos erosivos (Silva et al., 2023).
A distância das rodovias aos fragmentos florestais está relacionada ao efeito de borda, que impacta substancialmente a estrutura e a composição da vegetação. A interferência limítrofe aos fragmentos florestais facilita a invasão de espécies exóticas e agrava a perda de biodiversidade nos remanescentes florestais (Laurance et al., 2002; Haddad et al., 2015).
O entorno das nascentes é protegido em um raio de 50 metros, conforme descrito no Novo Código Florestal. A variável densidade de nascentes foi considerada devido a relevância na manutenção da disponibilidade hídrica, conservação da biodiversidade e regulação dos processos ecológicos. Áreas com maior concentração de nascentes apresentam maior relevância para a criação e consolidação de UCs (MEA, 2005; Tundisi & Tundisi, 2010).
A última variável selecionada foi a rede de drenagem. Em consonância com a densidade de nascentes, a variável rede de drenagem relaciona-se diretamente com a disponibilidade hídrica. Áreas com maior densidade de drenagem apresentam maior resiliência ecológica e relevância para a conservação devido ao papel fundamental na manutenção dos ecossistemas terrestres e aquáticos (Tundisi & Tundisi, 2010; MEA, 2005).
Após o reescalonamento das variáveis, foram definidos os pesos correspondentes a cada variável, considerando sua importância relativa na análise. O Índice de Consistência igual a 0,08 (IC = 0,08) assegurou que os pesos indicados estivessem em acordo com a metodologia AHP (Tabela 1).
Tabela 1 – Pesos atribuídos a cada variável.
	Variável
	Peso

	Tamanho do fragmento
	0,229

	Declividade
	0,115

	Distância de rodovias
	0,040

	Densidade de nascentes
	0,507

	Drenagem
	0,109


Fonte: Santos et al., (2026, no prelo).
A variável densidade de nascentes apresentou o maior peso na definição das áreas prioritárias para implantação de novas UC, indicando a importância desses ambientes para a conservação dos recursos hídricos e da biodiversidade. Por constituírem áreas especialmente protegidas pelo Código Florestal, as nascentes representam importantes indicadores na identificação de setores prioritários para conservação. Essa relevância é reforçada pela necessidade de manutenção da vegetação nas margens e áreas adjacentes aos cursos d’água, cuja conservação contribui para a estabilidade das margens, a redução da erosão e a manutenção da qualidade ambiental dos sistemas fluviais.

Conclusão
A identificação das áreas para a implantação de UC no estado do Rio de Janeiro favorece a conservação do Bioma Mata Atlântica. A aplicação de técnicas como a AHP em ambiente SIG representa uma abordagem eficiente para apoiar o planejamento ambiental e a integração de variáveis ecológicas para a conservação das espécies.
A metodologia proposta apresentou potencial para aplicação em diferentes regiões do país para auxiliar a tomada de decisão, ao utilizar os pesos indicados para cada variável. A variável densidade de nascentes apresentou maior peso, se comparada as demais variáveis, o que demonstra a importância da presença de recursos hídricos na implantação de UC. As áreas identificadas com o auxílio da metodologia AHP associada ao SIG, oferecem subsídios técnicos para o aprimoramento das políticas públicas de ordenamento territorial e conservação ambiental, contribuindo para o cumprimento das metas nacionais e globais de proteção da biodiversidade, em consonância com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 03 (Saúde e Bem-estar), ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis), ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima) e ODS 15 (Vida Terrestre).
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